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O conteúdo desta dissertação reflete as perspetivas, o trabalho e as interpretações do autor 
no momento da sua entrega. Esta dissertação pode conter incorreções, tanto concetuais 
como metodológicas, que podem ter sido identificadas em momento posterior ao da sua en-
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A experiência de maus-tratos tem implicações para a vida das crianças que vão além 
do diretamente observável, nomeadamente ao nível dos seus modelos internos de vinculação. 
As representações mentais das crianças acerca das suas relações de vinculação são preditoras 
do seu desenvolvimento e do seu ajustamento e podem estar comprometidas em crianças 
maltratadas. Este estudo tem como objetivo estudar o impacto do mau-trato nas 
representações mentais das crianças e insere-se num projeto mais amplo sobre as emoções 
nas narrativas de crianças maltratadas e não maltratadas (Sousa, 2015). 
Este projeto contemplou o acompanhamento longitudinal das crianças em dois 
momentos com um intervalo médio de 14 meses. Num primeiro momento participaram 100 
crianças, entre os 5 e os 8 anos. Destas, 50 sofreram mau-trato, encontrando-se 
institucionalizadas e 50 não tiveram experiências de mau-trato, vivendo com a família 
biológica. No segundo momento participaram 92 crianças. Destas, 39 crianças encontravam-
se ainda institucionalizadas, 48 crianças mantinham-se a viver com a família e cinco das 
crianças inicialmente institucionalizadas regressaram à família biológica. Em cada momento 
apresentou-se às crianças um conjunto de inícios de histórias, que lhes era pedido que 
completassem. As narrativas das crianças foram analisadas com recurso ao Story Stem 
Assessment Profile (Hodges & Hillman, 2009). 
Os resultados mostram que, no primeiro momento, as crianças institucionalizadas 
apresentam menos representações mentais de segurança nas suas narrativas do que crianças 
não institucionalizadas. No segundo momento verifica-se diferenças significativas nos 
indicadores de desorganização e de agressividade, indicando que crianças institucionalizadas 
têm representações mais desorganizadas e com mais temas de agressividade nas suas 
narrativas do que o grupo de crianças não institucionalizadas. O estudo enfatiza as 
potencialidades da técnica dos inícios de histórias para aceder às representações mentais das 
crianças, bem como o eventual papel da institucionalização nas representações das crianças 
que foram vítimas de mau-trato. 
 
Palavras-chave: mau-trato; institucionalização; representações mentais; inícios de histórias; 







 The experience of abuse has implications on the child’s life that goes beyond the 
observable, namely on the level of their internal models of attachment. The child’s mental 
representations about their attachment relationships are predictors of the child’s 
development and adjustment and can be compromised in abused children. The aim of this 
study is to analyse the effects of abuse on children’s mental representations and it is a part 
of a largerproject about emotions in abused and non-abused children’s narratives (Sousa, 
2015). 
 This study contemplated the longitudinal monitoring of the children on two key 
moments with an average interval of 14 months. 100 children, aged between 5 and 8 years, 
participated in the first moment. Of these children, 50 suffered abuse and were 
institutionalized, and the other 50 didn’t have any experience of abuse and were living with 
the biological family. 92 children participated in the second moment. Of these, 39 children 
were still institutionalized, 48 were still living with their family, and five of the initially 
institutionalized children had returned to their biological families. On each moment, children 
were presented with a set of story-stems, thatwere asked to complete. The children’s 
narratives were analysed using the Story Stem Assessment Profile (Hodges & Hillman, 
2009). 
 The results point out that, in the first moment, the institutionalized children showed 
less mental representations of security in their narratives, than non-institutionalized children. 
On the second moment, significant differences were observed in the disorganization and 
aggressiveness dimensions, indicating that institutionalized children present more 
disorganized representations and more themes of aggressiveness in their narratives, than the 
non-institutionalized group. This study emphasizes the potentialities of story-stemsto access 
children’s mental representations, as well as the eventual role of institutionalization in the 
representations of children victims of abuse. 
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L’expérience des mauvais-traitements a des implications pour la vie des enfants qui 
vont au-delà de ce qui est observable, à savoir au niveau de ses modèles internes 
d’attachement. Les représentations mentales des enfants concernant ses relations 
d’attachement sont prédicteurs de son développement et de son ajustement et peuvent être 
compromises chez les enfants maltraités. Cette étude a comme objectif étudier l’impact des 
mauvais traitements dans les représentations mentales des enfants et s'introduit dans un 
projet plus élargi concernant les émotions dans les narratives d’enfants maltraités et non 
maltraités (Sousa, 2015). 
Ce projet a tenu en compte l’accompagnement longitudinal des enfants en deux 
moments avec un intervalle moyen de 14 mois. Dans un premier moment, 100 enfants âgés 
entre 5 et 8 ans ont participé. De cet échantillon, 50 ont souffert des mauvais traitements et 
se trouvent institutionnalisés. Les autres 50 n’ont pas eu des expériences de mauvais 
traitements et vivent avec la famille biologique. Dans un deuxième moment, 92 enfants ont 
participé. 39 enfants se trouvaient institutionnalisés, 48 vivaient avec la famille biologique 
et 5 des enfants initialement institutionnalisés ont régressé à leur famille biologique. En 
chaque moment, un assorti de principes d’histoires a été présenté aux enfants et l’on a 
demandé de les complétés.  Les narratives des enfants ont été analysées avec le Story Stem 
Assessment Profile (Hodges & Hillman, 2009). 
Les résultats montrent que, au premier moment, les enfants institutionnalisés présent 
moins représentations mentales de sécurité dans ses narratives que les enfants non-
institutionnalisés. Au deuxième moment on a vérifié différences significatives dans les 
dimensions de désorganisation et d’agressivité, indiquant que les enfants institutionnalisés 
ont représentations plus désorganisés et avec de thèmes qui abordent l’agressivité dans ses 
narratives, face au groupe d’enfants non-institutionnalisés. L’étude souligne les potentialités 
de la technique des principes d’histoires afin d’accéder aux représentations mentales des 
enfants, ainsi comme l’éventuel rôle de la institutionnalisation dans les représentations 
d’enfants qui étaient victimes de mauvaises traitements. 
  
Mots-clés: mauvais traitements; institutionnalisation; représentations mentales; principes 
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O presente estudo tem com objetivo conhecer o impacto do mau-trato nas 
representações mentais das crianças acerca das suas relações de vinculação e insere-se num 
projeto mais amplo sobre as emoções nas narrativas de crianças maltratadas e não 
maltratadas (Sousa, 2015). Trata-se de um estudo com dois momentos temporais sobre a 
construção de narrativas em crianças institucionalizadas e não institucionalizadas.  
Este trabalho está organizado por capítulos. No capítulo I será contextualizada a 
temática de todo este projeto, nomeadamente, o mau-trato infantil e as representações 
mentais nas crianças. O capítulo II diz respeito ao método, aqui serão descritos os 
participantes, os instrumentos e o procedimento utilizados. No capítilo III apresentar-se-ão 





Capítulo I –Mau-trato infantil e representações mentais 
 
O presente capítulo aborda as seguintes temáticas: conceito de mau-trato; 
institucionalização; efeitos da institucionalização e do mau-trato nas representações mentais 
das crianças; as representações mentais e os inícios de histórias, como veículo para aceder 
às representações mentais e, por fim, os objetivos e hipóteses propostas para este estudo. 
 
 
1.1. O mau-trato infantil 
 
Segundo Magalhães (2004), o mau-trato consiste em "qualquer forma de tratamento 
físico e (ou) emocional, não acidental e inadequado, resultante de disfunções e (ou) carências 
nas relações entre crianças ou jovens e pessoas mais velhas, num contexto de uma relação 
de responsabilidade, confiança e (ou) poder” (p.33). Os maus-tratos privam a criança dos 
seus direitos e podem afetar a sua saúde e o seu desenvolvimento biopsicossocial. Podem 
manifestar-se através de comportamentos ativos - físicos, emocionais e (ou) sexuais - ou 
através de comportamentos passivos - omissão ou negligência nos cuidados ou afetos 
(Magalhães, 2004). 
A Direção Geral de Saúde corrobora esta definição e enfatiza as consequências 
negativas que os maus-tratos podem causar nos menores, como sequelas irreversíveis, tais 
como físicas, cognitivas, afetivas e sociais, a médio e longo prazo, podendo mesmo levar à 
morte, tratando-se de um problema de saúde pública (Leça et al., 2011). 
Existem diferentes tipos de mau-trato: (a) abuso sexual, ou seja, contato sexual 
efetivo ou tentado pelo cuidador ou outro adulto responsável à criança; (b) abuso físico, 
como ferimentos infligidos à criança de forma não acidental pelos cuidadores; (c) 
negligência, pela omissão de padrões mínimos de cuidados ao menor; (d) abuso emocional, 
como recusa contínua e extrema de considerar as necessidades emocionais mais básicas da 
criança (Cicchetti & Valentino, 2006). 
Desde o século XIX que os conceitos de mau-trato e de risco estão incluídos no 
espaço semântico de criança em perigo (Gavarini & Petitot, 1998). Segundo a versão 
original, da Lei de Promoção e Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, artigo 147/99 de 1 
de Setembro, considera-se que a criança ou jovem está em perigo quando é abandonada ou 
a própria cuida de si; é vítima de maus-tratos físicos, psíquicos e (ou) sexuais; não possui os 
cuidados e afetos necessários ao seu desenvolvimento; está sujeita a trabalhos excessivos ou 
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inadequados à sua idade, dignidade e situação pessoal, ou que afetam o seu desenvolvimento; 
quando está exposta a comportamentos que, direta ou indiretamente, prejudicam a sua 
segurança ou bem-estar emocional; e quando tem comportamentos ou pratica atividades que 
prejudiquem gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvolvimento, 
sem que os pais ou o representante legal se lhes oponha de modo adequado a pôr termo a 
essa situação (nº2 do artigo 3.º da 1ª revisão da Lei nº147/99,de 01/09). Em dezembro de 
2015, esta lei foi revista, sendo aditada outra situação que qualifica um menor em perigo: 
quando está aos cuidados de terceiros, durante um período de tempo em que se observou o 
estabelecimento de forte relação de vinculação com estes e ao mesmo tempo o não exercício 
pelos pais das suas funções parentais (nº2 do artigo 3.º da 3ª revisão da Lei nº142/2015, de 
08/09). 
Assim, objetiva-se que as situações sejam as mais amplas possíveis, para que 
englobem o maior número de casos de perigo, uma vez que comprometem os direitos 
fundamentais da criança ou jovem, surgindo necessidade de intervenção de proteção 
(Guerra, 2016). De ressalvar que o legislador pretendeu dar acolhimento expresso ao 
conceito jurídico de perigo, sendo este mais restrito do que o de risco, conferindo apenas ao 
primeiro a função legitimadora da intervenção de proteção (Guerra, 2016). Segundo o artigo 
1918.º do Código Civil, o conceito jurídico de perigo surge em detrimento de um conceito 
mais abrangente, o de risco, que engloba o perigo para o cumprimento dos direitos da 
criança, tanto ao nível da saúde, como da segurança, da formação, da educação e do 
desenvolvimento. Assim, a evolução negativa destas situações de risco leva, muitas vezes, a 
situações de perigo. Só neste último caso é que o sistema de proteção atua, uma vez que nem 
todas as situações de risco legitimam a intervenção do estado e da sociedade (Guerra, 2016). 
Uma medida jurídica comum nestes casos é o acolhimento residencial, antes da revisão da 





A institucionalização diz respeito à colocação do menor aos cuidados de uma 
entidade que usufrua de instalações, equipamentos de acolhimento e recursos humanos 
permanentes, devidamente habilitados, garantindo-lhes os cuidados adequados. Esta medida 
tem como objetivo contribuir para a criação de condições que permitam a adequada 
satisfação de necessidades físicas, psíquicas e socioemocionais dos menores e o exercício 
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dos seus direitos, promovendo a sua integração em contexto sociofamiliar seguro, a sua 
educação, bem-estar e desenvolvimento integral (artigo 49.º da revisão da Lei nº147/99 de 1 
de setembro). 
As crianças que recebem esta medida partilham, muitas vezes, histórias de abandonos 
sucessivos, em que a figura de vinculação primária não se mostrou sensível nem responsiva 
às necessidades das crianças, estando estas sujeitas a privações, abusos e negligência, 
dificultando a adaptação ao novo contexto (Bowlby, 1951; Zem-Mascarenhas & Dupas, 
2001). Num estudo de meta-análise realizada por Stoltenborgh, Bakermans-Kranenburg e 
Van IJzendoorn (2013), concluiu-se que a negligência é uma forma de mau-trato com 
considerável extensão, mas que carece de investigação ao nível das consequências que pode 
trazer para a vida destas crianças. Numa revisão de uma série de meta-análises, Stoltenborgh, 
Bakermans-Kranenburg, Alink, e Van IJzendoorn (2015) compararam a prevalência na 
investigação do tipo de maus-tratos infligidos a crianças. Os resultados revelaram que a 
investigação incide em primeiro lugar sobre os maus-tratos sexuais, seguindo-se os maus-
tratos emocionais e a negligência, tanto em estudos que recorrem a autorrelatos como em 
estudos que recorrem a outros informantes.  
A própria instituição comporta alguns fatores de risco, como, por exemplo, a 
integração num ambiente com uma estrutura coletiva, em que o sentido de individualidade 
e de pertença pode ser comprometido, nomeadamente pela partilha de materiais e afetos; o 
elevado rácio de crianças por cuidador, que impossibilita o estabelecimento de uma relação 
de um para um, com os cuidadores primários a assegurar uma atenção individualizada; e a 
falta de formação e a rotatividade dos profissionais, não garantindo continuidade nos 
processos educativos das crianças ao longo do seu desenvolvimento (Barone, Dellagiulia, & 
Lionetti, 2015; Oliveira-Formosinho, Araújo, & Sousa, 2001; 2002; Vilaverde, 2000). 
Assim, as crianças confrontam-se com tarefas muito exigentes de adaptação a um novo 
contexto, tendo em conta a sua história de abuso e as implicações que esta pode provocar no 
seu desenvolvimento (Oliveira-Formosinho et al., 2001; 2002).  
O processo de institucionalização pode estar associado a sentimentos de punição, 
estigmatização, discriminação social, stresse e impotência, podendo comprometer o 
desenvolvimento cognitivo, comportamental e socioemocional e tornar as crianças mais 
vulneráveis a distúrbios de vinculação (Alberto, 2003; Carlson, Hostinar, Mliner & Gunnar, 
2014; Oliveira-Formosinho et al., 2001; 2002). 
O motivo da institucionalização, a qualidade prévia da relação com os pais 
biológicos, a idade, o sexo e o temperamento da criança, a duração da separação, a 
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possibilidade de desenvolver relações de vinculação na instituição e a qualidade dos 
cuidados prestados na instituição são variáveis que podem moderar o impacto da 
institucionalização no desenvolvimento e ajustamento das crianças (Siqueira & Dell’Aglio, 
2006). 
Segundo um estudo randomizado de Nelson e colaborados (2007), é preferível a 
colocação das crianças em ambientes familiares, por oposição a instituições e orfanatos, de 
forma a proporcionar-lhes um desenvolvimento adequado. Os resultados revelam as 
sequelas negativas da institucionalização precoce, sendo que os autores sugerem a existência 
de um período sensível de desenvolvimento cognitivo, privilegiando a colocação em 
ambientes familiares ao invés de instituições (Nelson et al., 2007). Assim, ainda que a 
colocação em instituição não seja considerada, por vários países, a melhor opção para o 
desenvolvimento das crianças, esta continua a ser uma prática comum (Soares et al., 2014). 
 
 
1.3. Efeitos da institucionalização nas representações mentais 
 
Relativamente à avaliação dos padrões de vinculação na infância, existem dois 
procedimentos principais a considerar: os procedimentos de observação, que avaliam o estilo 
de vinculação a nível comportamental, baseando-se em comportamentos de separação-união 
(muito relacionado com a situação estranha de Ainsworth, 1978) e os procedimentos de 
representação, que utilizam a técnica dos inícios de histórias para avaliar as representações 
internas da criança acerca das relações de vinculação (Lionetti, Pastore, & Barone, 2015). 
Os dois tipos de procedimentos carecem de validação empírica em crianças 
institucionalizadas, uma vez que são pensados essencialmente para cuidadores permanentes 
(Lionetti et al., 2015). Neste estudo focar-nos-emos nas técnicas dos inícios de histórias para 
aceder às representações mentais das crianças.  
Torres, Maia, Veríssimo, Fernandes e Silva (2012), realizaram um estudo em que 
compararam as representações mentais de vinculação das crianças institucionalizadas com 
as das crianças que vivem com as suas famílias, distinguindo dois grupos consoante 
possuíam um baixo ou alto nível de escolaridade. Estas representações foram avaliadas 
através do Attachment Story Completion Task (ASCT), um instrumento que utiliza a técnica 
de inícios de histórias. Os resultados mostraram que as crianças institucionalizadas têm 
significativamente menos representações de vinculação segura, menos habilidades 
emocionais e maior externalização de comportamentos agressivos do que os outros dois 
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grupos (crianças que vivem com a família possuindo os pais baixo e alto nível de 
escolaridade). 
Barone e colaboradores (2015) num estudo que envolveu 100 crianças ucranianas 
entre os quatro e os oito anos estudaram as representações de vinculação das crianças 
institucionalizadas. Para isso analisaram variáveis como a idade de entrada na instituição, a 
duração da institucionalização e a qualidade dos cuidados prestados. Os investigadores 
verificaram que o tipo de vinculação que as crianças estabeleciam era independente do tempo 
de institucionalização. Os resultados deste estudo sugeriram que mais que a duração da 
institucionalização, a qualidade dos cuidados prestados pelos profissionais pode afetar a 
adaptação das crianças institucionalizadas (Barone et al., 2015).  
Existe cada vez mais evidência acerca das crianças institucionalizadas poderem ter 
relações de vinculação comprometidas (Lionetti et al., 2015). Com o objetivo de perceber 
esta relação entre institucionalização e padrões de vinculação segura e desorganizada, 
Lionetti e colaboradores (2015) realizaram uma meta-análise com dados de 10 estudos, 
envolvendo 399 crianças institucionalizadas de vários países, sobretudo do Leste da Europa. 
Os resultados revelaram valores elevados de insegurança e desorganização em crianças 
institucionalizadas. Para além disso, quando se analisou a idade de entrada na instituição e a 
idade prévia de avaliação, os resultados apontaram para a existência de um período de 
desenvolvimento sensível no estabelecimento de relações de vinculação (Lionetti et al., 
2015). Os autores concluem que, em termos de vinculação, a institucionalização assemelha-
se à experiência de maus-tratos, uma vez que as crianças que estão em instituição já 
estiveram em ambientes familiares abusivos; que os primeiros anos de vida são fundamentais 
para a consolidação de padrões de vinculação, sendo que, por isso, devem-se evitar os 
contextos institucionais e tentar colocar as crianças, o mais cedo possível, em contextos 
familiares (Lionetti et al., 2015). Quanto ao tipo de procedimento utilizado (de observação 
ou de representação), os resultados revelam uma frequência superior de padrões de 
insegurança em estudos que utilizam a técnica de inícios de histórias. Contudo estes valores 
têm de ser analisados com cautela, uma vez que o número de estudos que usaram este 
procedimento foi reduzido. No entanto, como já referido, é necessário realizar mais 






1.4. Efeitos do maus-trato nas representações mentais 
 
Segundo uma perspetiva desenvolvimental, o indivíduo depara-se, ao longo do seu 
ciclo de vida, com variadas tarefas que procura resolver, sendo que essa resolução lhe 
permite aceder a níveis mais elevados de desenvolvimento. As tarefas desenvolvimentais 
que predominam na infância são a regulação emocional, o estabelecimento de relações de 
vinculação, a emergência do self, o desenvolvimento de relações com os pares e a adaptação 
à escola (Rogosch, Cicchetti, Shields & Toth, 1995). Contudo, estas tarefas 
desenvolvimentais podem estar comprometidas em crianças maltratadas. Os maus-tratos 
têm mais implicações para a vida da criança do que as diretamente observáveis. Os estudos 
revelam que crianças com registo de mau trato apresentam um desempenho diminuído nas 
suas capacidades para superar com sucesso as variadas tarefas desenvolvimentais, a nível 
cognitivo, afetivo, comportamental, social e do self, o que contribui para uma eventual má 
adaptação e maior risco de desenvolvimento psicopatológico (Rogosch et al., 1995; Manly, 
Kim, Rogosch & Cicchetti, 2001). 
No que concerne à conceção do self, as crianças maltratadas possuem a crença de que 
os seus insucessos advêm da sua maldade e falta de valor pessoal, contribuindo para a 
generalização e cristalização de atribuições globais e negativas (Lewis, 1992). 
Relativamente às representações mentais das relações que as crianças maltratadas 
estabelecem com os seus progenitores, os estudos revelam a existência de distorções nestas 
representações que se podem prolongar até à adolescência. Lynch e Cicchetti (1991), num 
estudo com crianças maltratadas entre os 7 e os 13 anos, verificaram que 30% das crianças 
possuíam padrões confusos de relacionamento com as suas mães. 
Um estudo de meta-análise de Cyr, Euser, Bakermans-Kranenburg e Van IJzendoorn 
(2010), que analisou o impacto dos maus-tratos e risco socioeconómico nos padrões de 
vinculação inseguros, nomeadamente, desorganização, revelou que: (a) as crianças que 
vivem com alto risco socioeconómico mostram menos padrões de segurança e mais de 
desorganização, do que as crianças que vivem com famílias de baixo risco; (b) as crianças 
maltratadas apresentaram menos padrões de segurança e mais padrões de desorganização do 
que crianças pertencentes a famílias de alto risco; (c) contudo, esta diferença não foi 
significativa quando se comparou crianças maltratadas com crianças expostas a fatores de 
risco cumulativos (baixa escolaridade, baixo rendimento económico, idade materna aquando 
do nascimento, estado civil, minoria étnica, ou abuso de substâncias). Assim, os resultados 
sugerem que os maus-tratos e os fatores cumulativos de risco socioeconómico estão 
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fortemente relacionados com os padrões de vinculação insegura e desorganizada (Cyr et al., 
2010). Os autores concluem que as relações de vinculação nas crianças são preditoras, a 
curto e longo prazo, da adaptação psicossocial e do seu funcionamento cognitivo. 
Num estudo de meta-análise de Baer e Martinez (2006), verificou-se que crianças 
maltratadas tinham maior propensão para estabelecer uma relação insegura do que crianças 
que não foram vítimas de abuso. 
A investigação tem vindo a demonstrar que crianças que evidenciam padrões de 
vinculação inseguros, em especial padrões desorganizados, apresentam mais dificuldades a 
nível comportamental e cognitivo, maior risco de psicopatologia e de desregulação 
emocional, sendo que em geral pertencem a famílias expostas a múltiplos fatores de risco 
(Lyons-Ruth & Jacobvitz, 2008; Van IJzendoorn, Schuengel, & BakermansKranenburg, 
1999). Segundo algumas investigações e estudos de meta-análise, relações de vinculação 
desorganizadas podem ter como origem pais extremamente insensíveis e não responsivos, 
pais agressivos física ou verbalmente, ou situações em que as crianças presenciem os 
comportamentos agressivos entre os progenitores, gerando um medo incapacitante na 
criança (Hesse & Main, 2006; Lyons-Ruth & Jacobvitz, 2008; Zeanah et al., 1999). Em 
crianças com padrão de vinculação desorganizado existe um grande paradoxo acerca de 
como agir; assim, quando necessitam de proteção em situação de stresse oscilam entre a 
procura e a não procura de ajuda do cuidador, uma vez que este é muitas vezes a causa da 
ansiedade, e o medo que sentem impede-as de procurar uma estratégia mais adequada (Hesse 
& Main, 2006; Lyons-Ruth & Jacobvitz, 2008; Van IJzendoorn et al., 1999). As relações de 
vinculação desorganizadas parecem ser as menos adaptativas no que concerne ao 
desenvolvimento socioemocional da criança, afetando a sua autorregulação e conduzindo a 
problemas de comportamento (Barone & Lionetti, 2012; Groh et al, 2012). 
 
 
1.5. As representações mentais e os inícios de histórias 
 
Os inícios de história representam acontecimentos incompletos, com um guião que a 
criança é incentivada a completar ou resolver (Emde, 2003). Assim, a técnica de inícios de 
histórias consiste na aplicação de um conjunto de inícios de histórias que descrevem 
situações do quotidiano familiar, ou seja, situações típicas entre crianças, pais e filhos, e 
entre os próprios pais (Emde, 2003). Cada início de história contém um dilema que a criança 
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é incitada a solucionar, sendo que essa resolução implica a integração de uma narrativa 
significativa (Emde, 2003; Holmberg, Robinson, Corbitt-Price, & Wiener, 2007). 
Os temas dos inícios de histórias relacionam-se com expectativas de relacionamento 
entre pais e filhos, nomeadamente acerca dos padrões de vinculação e modelos internos 
dinâmicos da criança (Hodges, Steele, Hillman, & Henderson, 2003). Daí surgem temas 
como afeto, estabelecimento de limites, expectativas de disponibilidade e de resposta dos 
pais perante a criança que necessita de proteção ou conforto (Hodges et al., 2003). É a criança 
que assume a narrativa das histórias com alguma orientação do entrevistador, caso seja 
necessário (Robinson, H´Erot, Haynes & Mantz-Simmons, 2000). Uma vez que os inícios 
de história retratam conflitos morais ou de relacionamento, a criança pode recorrer às suas 
experiências pessoais, representações internas do seu mundo, imaginação e criatividade, para 
conduzir as narrativas a uma resolução (Emde, 2003; Holmberg et al., 2007). O uso de 
bonecos na dramatização pode proporcionar à criança um maior distanciamento de eventos 
que podem ser traumáticos ou emocionalmente densos. Muitas vezes, as suas histórias 
contêm acontecimentos que parecem refletir as suas experiências pessoais (Robinson et al., 
2000; Emde, 2003; Holmberg et al., 2007). Estes aspetos serão aprofundados mais à frente 
nesta dissertação. 
Os inícios de história são apresentados à criança por um entrevistador que introduz o 
cenário à criança, com os respetivos materiais e personagens. Estas personagens são 
apresentadas inicialmente como sendo a mãe, o pai e os dois filhos - os filhos são do mesmo 
sexo que a criança protagonista (Emde, 2003). O entrevistador começa a contar a história 
utilizando uma linguagem descritiva simples e define os personagens: "Agora vamos contar 
histórias juntos. Eu vou começar cada história e, em seguida, tu vais terminar.". Posto isto, 
o entrevistador introduz a família de bonecos para a criança, de modo a esta construir uma 
narrativa. Desta forma, o entrevistador envolve a criança com um início de história 
estimulante, até que a narrativa chega ao ponto em que é necessária uma resolução (Emde, 
2003; Holmberg et al., 2007). Nesse momento, a criança é convidada a mostrar e a contar o 
que acontece a seguir. Assim, a criança pode fornecer uma resolução através da 
dramatização, atribuindo sentido emocional a uma situação não resolvida. Contudo, nem 
sempre as crianças facultam uma resolução (Emde, 2003).  
O primeiro início de história funciona como aquecimento, servindo para a criança se 
sentir mais confortável e familiarizada com o material e o procedimento utilizados. O papel 
do entrevistador é encorajar o envolvimento livre na tarefa, mas dentro de limites que 
estabelecem sentimentos de segurança e prazer. O entrevistador deve, por isso, ser sensível, 
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por um lado fornecendo à criança o apoio necessário à construção da sua narrativa e, por 
outro lado, desafiando a criança na elaboração da mesma, funcionando como andaime. Para 
além disso, um entrevistador sensível apoia e encoraja as escolhas da criança para resolver 
situações conflituosas, ajudando a conter, assim, o nível de stresse imposto sobre a criança 
(Holmberg et al., 2007; Wolf, 2003).  
As narrativas construídas pelas crianças exigem dois tipos de competência. As 
primeiras são as linguísticas e incluem a capacidade de expressão adequada para contar 
histórias pessoais curtas ou narrativas que incluam um ou mais agentes da ação. O segundo 
tipo de competências envolve a capacidade da criança para retratar simbolicamente uma 
sequência de eventos, por exemplo, através da dramatização de um acontecimento. Estas 
competências implicam a consideração de um limite inferior para a idade das crianças para 
que a construção de narrativas a partir de inícios de histórias seja obtida de forma confiável 
(Holmberg et al., 2007; Wolf, 2003). 
Os inícios de histórias exigem que a criança tenha de se orientar, fazer uma avaliação 
e tomar uma decisão num momento de conflito da história, de modo a facultar uma 
resolução. Assim, é convidada a considerar circunstâncias difíceis e conflitos interpessoais, 
criando oportunidades para a partilha de significados com adultos (Robinson et al., 2000). A 
utilização desta técnica permite avaliar competências de desenvolvimento, competências 
pró-sociais, bem como os riscos de psicopatologia e sofrimento emocional ao nível das 
representações (Holmberg et al., 2007; Page, 2001). 
O interesse crescente pelo estudo das narrativas em crianças surge devido a 
associações com a compreensão social, emocional e moral, assim como com o 
desenvolvimento do jogo simbólico, do discurso sobre a memória, dos esquemas de histórias 
e dos guiões (Bretherton & Oppenheim, 2003). Acrescenta-se que as representações mentais 
da criança sobre relacionamentos transmitem uma riqueza de informações sobre a sua 
construção moral e emocional (Holmberg et al., 2007). 
  
 
1.6. Hipóteses Teóricas 
 
Acerca da construção das narrativas existem duas hipóteses teóricas que sustentam o 
modo como crianças maltratadas vão elaborar as suas narrativas: hipótese representacional 




1.6.1. Hipótese representacional. 
A hipótese representacional sugere que as crianças maltratadas tendem a produzir 
narrativas onde são evidentes situações de tensão, reproduzindo a dinâmica e as vivências 
do seu contexto familiar (Clyman, 2003). No mesmo sentido, Macfie e colaboradores (1999) 
verificaram que as crianças negligenciadas descrevem nas suas narrativas menos respostas 
para aliviar o sofrimento do que as outras crianças. 
Bretherton e Oppenheim (2003) recorreram à análise das narrativas infantis num 
estudo sobre as relações de vinculação. Os seus resultados evidenciaram a presença de uma 
associação positiva entre a qualidade da relação estabelecida pela criança com a figura de 
vinculação e as narrativas a partir de um conjunto de imagens relativas à vinculação. 
Todavia, as narrativas infantis não representam simples cópias imitativas da realidade das 
crianças nem sentimentos e fantasias em vez de realidades – as narrativas possuem relações 
sistemáticas com a realidade sem, no entanto, a copiar (Hodges et al., 2003).  
As representações das crianças acerca de si próprias e dos seus pais e as suas 
cognições (crenças e expetativas) em relação ao comportamento influenciam a forma como 
retratam as personagens nas suas narrativas (Clyman, 2003), ou seja, os seus modelos 
internos dinâmicos. Hodges e colaboradores (2003) defendem que as respostas das crianças 
delimitam os seus guiões básicos para a forma como estabelecem as suas relações, 
particularmente aquelas que ocorrem entre crianças pequenas e as suas figuras parentais. 
Neste sentido, salienta-se o facto de as narrativas das crianças acerca da interação com as 
figuras parentais constituírem um meio singular de aceder ao seu comportamento, assim 
como às suas experiências interpessoais (Warren, 2003). 
 
1.6.2. Hipótese da regulação emocional. 
A hipótese da regulação emocional baseia-se no pressuposto de que as crianças 
modificam, ou evitam retratar determinados comportamentos das personagens nas suas 
narrativas, de modo a regular as emoções negativas que lhes possam estar associadas 
(Clyman, 2003). Segundo esta hipótese, as crianças maltratadas tendem a descrever menos 
episódios de exposição a situações de tensão, por estas serem causadoras de sofrimento e as 
fazerem recordar os episódios de maus-tratos. Posto isto e de acordo com a regulação 
emocional, as narrativas de crianças maltratadas não traduzem as suas memórias, crenças e 
expectativas, mas um mecanismo de regulação emocional, ou de evitamento dos eventos 
geradores de emoções negativas. Uma das estratégias a que as crianças maltratadas podem 
recorrer para regular as emoções negativas, na construção de narrativas a partir dos inícios 
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de história, é a introdução de descontinuidades na narração, tornando-se a própria criança 
protagonista da história (Clyman, 2003). Assim sendo, as crianças maltratadas entram na 
história, com o objetivo de atenuar a sua própria tensão, à medida que a história geradora de 
sofrimento é relatada.  
As crianças podem recorrer à construção de narrativas, a partir dos inícios de história, 
para imaginar a forma como gostariam que o seu mundo fosse ou para o retratar de forma 
mais idêntica e (ou) fiel – trata-se de um processo afetivo (Clyman, 2003). 
 
 
1.7. Objetivos do estudo 
 
Poucos estudos se têm debruçado sobre os padrões de vinculação de crianças 
maltratadas, utilizando medidas validadas (Cyr et al., 2010). Este estudo pretende dar um 
contributo nesse sentido. Para além disso, a investigação que se debruça sobre a relação entre 
os maus-tratos e as relações de vinculação é ainda escassa (Baer & Martinez, 2006). 
 Outro aspeto que carece de investigação diz respeito às consequências que a 
negligência pode ter na vida das crianças maltratadas, bem como o impacto diferencial dos 
diversos tipos de mau-trato (Baer & Martinez, 2006; Stoltenborgh et al., 2013). Sendo este 
um estudo com seguimento longitudinal de um conjunto de crianças, e em que a negligência 
carateriza a maioria dos participantes maltratados, pretende-se aferir sobre possíveis 
alterações nas representações das crianças vítimas de diferentes tipos de mau-trato entre os 
dois momentos de avaliação e desta forma contribuir para o avanço do conhecimento nesta 
área. 
Segundo alguns dos estudos aqui referidos, as crianças que experienciaram maus-
tratos apresentam mais frequentemente padrões de vinculação inseguro e desorganizado. 
Assim a primeira hipótese deste estudo vai nesse sentido. 
Relativamente à construção das narrativas das crianças maltratadas, este estudo 
suportar-se-á na hipótese representacional, atendendo a que os estudos apresentados tendem 
a apresentar diferenças significativas entre as crianças que foram e não foram vítimas de 
maus-tratos, parecendo opor-se a uma regulação emocional. 
O presente estudo tem como objetivo conhecer o impacto dos maus-tratos nas 
representações das relações de vinculação das crianças, através da utilização de técnica dos 
inícios de histórias. 
Assim sendo formulou-se as seguintes hipóteses: 
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H1: Crianças maltratadas/institucionalizadas apresentam menos representações 
mentais de segurança e mais representações de insegurança e de desorganização do que 
crianças não maltratadas/não institucionalizadas. 
H2: As diferenças entre as representações mentais das crianças 
maltratadas/institucionalizadas e das crianças não maltratadas/não institucionalizadas 
podem assumir diferentes valores no dois momentos temporais de avaliação. 
H3: Crianças maltratadas/institucionalizadas produzem narrativas em que são 
evidentes mais situações de tensão e agressividade do que as crianças não maltratadas/não 
institucionalizadas. 
O projeto de investigação cujo método se apresenta na secção seguinte é parte 
integrante de um estudo longitudinal sobre as emoções nas narrativas das crianças 
maltratadas e não maltratadas, sendo que o critério que se utilizou para existência de mau 
trato foi a institucionalização. No âmbito deste estudo foram analisadas as narrativas das 
crianças tendo sido recolhida informação em dois momentos de avaliação separados por um 







Capítulo II - Método 
 
 
2. 1. Participantes 
 
No primeiro momento (M1) deste estudo participaram 100 crianças, 50 que sofreram 
experiências de maus-tratos e se encontravam institucionalizadas em Centros de 
Acolhimento Temporários (CAT) e Lares de Infância e Juventude (LIJ) e 50 crianças que 
viviam com as famílias. No segundo momento (M2) participaram 92 crianças, 44 do grupo 
que estava institucionalizado em M1 (47,8%) e 48 crianças (52.2%) do grupo que residia 
com a família em M1. De entre as 44 institucionalizadas em M1, 5 regressaram à família 
biológica em M2. Assim, em M2, 39 crianças encontravam-se ainda institucionalizadas 
(52.2%), 48 crianças mantinham-se a viver com a família (42.4%) e 5 que estavam 
institucionalizadas em M1, regressaram à família biológica (5.4%).  
De M1 para M2 verificou-se a perda de oito crianças. No grupo de crianças 
institucionalizadas em M1 não foi possível observar seis crianças, pelos seguintes motivos: 
adoção (n=1), regresso à família biológica e não resposta ao contacto, perdendo a instituição 
ligação com essas famílias (n=4) e regresso a casa da avó e realização de uma avaliação 
recente, não sendo aconselhável realizar outro processo de avaliação (n=1). No grupo de 
crianças não institucionalizadas em M1 não foi possível observar duas crianças pelos 
seguintes motivos: relação problemática entre mãe e professora, o que impediu a articulação 
necessária à observação da criança (n=1) e da institucionalização (n=1).  
Em M1 cada grupo incluía 26 raparigas (52%) e 24 rapazes (48%). O grupo de 
crianças institucionalizadas incluía três crianças com 5 anos, 14 crianças com 6 anos, 13 
com 7 anos e 20 com 8 anos (M = 7.45, DP = .96). O grupo de crianças não 
institucionalizadas era composto por três crianças com 5 anos, 12 crianças com 6 anos, 16 
com 7 anos e 19 com 8 anos (M = 7.55, DP = .91). 
Em M2, o grupo de crianças institucionalizadas apresentava 20 raparigas (51.3%) e 
19 rapazes (48.7%), o grupo de crianças não institucionalizadas integrava 25 raparigas 
(52.1%) e 23 rapazes (47.9%) e o grupo de crianças integradas na família era composto por 
duas raparigas (40%) e três rapazes (60%). O grupo de crianças institucionalizadas integrava 
duas crianças com 6 anos, sete crianças com 7 anos, 11 crianças com 8 anos, 14 crianças 
com 9 anos e 5 crianças com 10 anos (M = 8.68, DP = .98). O grupo de crianças não 
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institucionalizadas apresentava uma criança com 6 anos, oito crianças com 7 anos, 19 
crianças com 8 anos, 15 crianças com 9 anos e cinco crianças com 10 anos (M = 8.74, DP = 
.95). O grupo de crianças que regressaram à família apresentava uma criança com 7 anos, 
duas crianças com 8 anos e duas crianças com 9 anos (M = 8.58, DP = .89). 
No que concerne ao tipo de mau-trato sofrido identificado em M1, do total de 50 
crianças institucionalizadas, 22 foram vítimas de mau-trato emocional (44%), oito de mau-
trato físico (16%) e 45 de negligência (90%). Em M2, do total de 39 crianças 
institucionalizadas, 17 foram vítimas de mau-trato emocional (43.6%), sete de mau-trato 
físico (17.9%) e 35 de negligência (89.7%). Das cinco crianças que regressaram à família 
biológica, três tinham sofrido de mau-trato emocional (60%) e cinco negligência (100%). 
Relativamente à idade da criança aquando da primeira institucionalização (M = 4.78, 
DP = 2.03), três crianças foram institucionalizadas com menos de 1 ano de idade, uma 
criança com 1 ano, três com 2 anos, quatro com 3 anos, seis com 4 anos, 13 com 5 anos, 10 
com 6 anos, seis com 7 anos, três com 8 anos. Não foi possível obter esta informação sobre 
uma criança.  
Em relação ao tempo de residência na instituição, aquando de M1, 20 crianças 
residiam há menos de 12 meses na instituição, nove crianças residiam há 13 a 24 meses, oito 
crianças há 25 a 36 meses, três crianças há 37 a 48 meses, quatro crianças 4 há 49 a 60 meses, 
quatro crianças há 61 a 72 meses, uma criança há 84 meses e uma em que não foi possível 
saber essa informação (M = 26.73, DP = 23.37). Aquando de M2, 12 crianças residiam há 
menos de 24 meses, sete crianças há 25 a 36 meses, três crianças há 37 a 48 meses, seis 
crianças há 49 a 60 meses, três crianças há 61 a 72 meses, três crianças há 73 a 84 meses, 
quatro crianças há 85 a 96 meses, uma criança há 97 meses e uma outra de qual não tinha 
sido recolhida essa informação inicialmente (M = 44.26, DP = 24.55).  
No que diz respeito aos anos de escolaridade do cuidador, variável que corresponde 
ao nível de escolaridade da mãe ou pessoa substituta ou, quando esta informação não estava 
presente, ao nível de escolaridade do pai ou pessoa substituta, em M1 a média no grupo de 
crianças institucionalizadas é 4.92 (DP = 2.83) variando entre um mínimo de 0 e um máximo 
de 11 anos. No grupo de crianças não institucionalizadas este valor é de 7.54 (DP = 2.99) 
variando entre 0 e 12 anos. Em M2 a média no grupo de crianças institucionalizadas é 4.56 
(DP = 2.83) variando entre um mínimo de 0 e um máximo de 12 anos, no grupo de crianças 
não institucionalizadas é 7.54 (DP = 3.04) variando entre 0 e 11 anos, e no grupo de crianças 
integradas em família é 6.00 (DP = 2.74), variando entre 4 e 9 anos. 
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Relativamente aos fatores de risco associados à família biológica identificados em 
M1, no grupo de crianças institucionalizadas registaram-se 29 situações de alcoolismo, nove 
de psicopatologia em pelo menos um dos progenitores, seis de toxicodependência e cinco de 
precaridade económica, enquanto no grupo de crianças não institucionalizadas observaram-
se duas situações de alcoolismo, uma de psicopatologia em pelo menos um dos progenitores, 
uma de toxicodependência e nenhum caso de precaridade económica. No que concerne a 
M2, no grupo das 39 crianças institucionalizadas verificaram-se 22 situações de alcoolismo, 
sete de psicopatologia em pelo menos um dos progenitores, três de toxicodependência e três 
de precaridade económica. No grupo das 48 crianças não institucionalizadas mantiveram-se 
os valores: duas situações de alcoolismo, uma de psicopatologia em pelo menos um dos 
progenitores, uma de toxicodependência e não foi sinalizado nenhum caso de precaridade 
económica. No caso do grupo das cinco crianças integradas em família, tinham sido 
verificadas quatro situações de alcoolismo, uma de psicopatologia em pelo menos um dos 
progenitores, uma de toxicodependência e uma de precaridade económica. 





2.2.1. Dados sociodemográficos 
A caraterização sociodemográfica foi realizada através de um questionário com 
versões algo diferenciadas para os dois grupos de crianças. As duas versões tinham em 
comum questões referentes a dados identificatórios e familiares, nomeadamente, nome, data 
de nascimento e ano de escolaridade da criança; fatores de risco da família, como alcoolismo, 
toxicodependência e psicopatologia dos pais; nível de escolaridade e atividade profissional 
dos pais; perceção do nível socioeconómico da família biológica; e dimensões da história 
médica, como a existência de problemas de saúde crónicos e/ou graves, e eventuais períodos 
de hospitalização prolongada a que a criança tivesse sido submetida (cf. Anexo A). A versão 
do questionário para o grupo de crianças institucionalizadas (cf. Anexo B) incluía questões 
adicionais relativas a: processo de institucionalização, contacto com a família biológica e 
rede de suporte social (formal e informal). No que concerne ao processo de 
institucionalização foram feitas questões acerca da idade da primeira institucionalização, o 





 1º Momento 2º Momento 
 Institucionalizadas Não Institucionalizadas Institucionalizadas Não Institucionalizadas Regressaram à Família 
Biológica 































































Tipo de Mau-trato      
Emocional 22 - 17 - 3 
Físico 8 - 7 - 0 

































































Fatores de Risco      
Alcoolismo 29 2 22 2 4 
Psicopatologia 9 1 7 1 1 
Toxicodependência 6 1 3 1 1 
Precaridade 
Económica 
5 0 3 0 1 
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institucionalização, a presença de situações de mau-trato e/ou negligência e tipo de mau-
trato (i.e., físicos, emocionais/psicológicos, negligência). Relativamente ao contacto com a 
família biológica, pretendia-se aferir se existia contacto com a criança e, em caso afirmativo, 
qual a frequência desses contactos (1= esporadicamente; 4 = diariamente). Por último, em 
relação à rede de suporte social foram incluídas questões sobre os recursos sociais da criança, 
nomeadamente, a existência de uma relação próxima com um adulto significativo (i.e., rede 
de suporte informal) e o apoio de uma ou mais entidades externas à instituição de 
acolhimento (rede de suporte formal) (Sousa, 2009).  
  
2.2.2. Representações mentais. 
O Story Stem Assessment Profile (SSAP) é um instrumento desenvolvido no Centro 
Anna Freud, para populações clínicas e que sofreram maus-tratos (Hodges & Hillman, 
2009). Apresenta-se como um instrumento valioso e não-intrusivo para examinar as 
representações mentais das crianças e as suas relações de vinculação. A prova é composta 
por uma bateria de 13 inícios de histórias: os 5 primeiros foram desenvolvidos numa 
experiência clínica com crianças institucionalizadas e os 8 restantes foram retirados da 
MacArthur Story-Stem Battery (MSSB; Bretherton & Oppenheim, 2003).  
Neste estudo utilizaram-se cinco inícios de histórias da MSSB (Bretherton et al., 
1990; Robinson, Simmons, MacFie, Kelsay; MacArthur Narrative Working Group, 2001) e 
dois do Family Stories Task (FAST; Shamir, Schudlich & Cummings, 2001). Um início de 
história do FAST (Televisão) apenas foi administrado em M2. 
Da MSSB foram selecionados os seguintes inícios de histórias: Dor de cabeça da 
mãe, Roubo do chocolate, Passeio no parque e Frasco das Bolachas, que se seguiram à 
história introdutória (i.e., Festa de anos). Esta primeira história funciona como aquecimento 
e não recebe cotação, servindo para a criança se sentir mais confortável e familiarizada com 
o material e o procedimento utilizados.  
Do FAST que, em conformidade com o instrumento anterior, tem o intuito de avaliar 
as representações da criança acerca das relações familiares, foram utilizados dois inícios de 
história – Cozinhado/Penso e Televisão. 
No quadro 2, encontram-se sumariados os conteúdos dos inícios de histórias 
utilizados, as personagens que os constituem, assim como os temas predominantes. 
Os inícios de histórias são apresentados às crianças no contexto de uma entrevista 





Descrição do Conteúdo de cada um dos Inícios de Histórias, Personagens Envolvidos e Temas. 
Início de História Descrição Personagens Temas 
Festa de Anos É o dia de anos da criança. A mãe 




mãe e pai. 
Warm-up 
1. Dor de Cabeça da 
Mãe 
A mãe tem uma dor de cabeça, 
desliga a televisão e pede à criança 
para fazer alguma coisa sossegada. 
O amigo toca à campainha e 
pergunta-lhe se quer ver um 
programa muito divertido, que está 
a dar na televisão. 
Mãe, criança, 
amigo(a). 
Empatia face à dor de 
cabeça da mãe/ 
obediência ao pedido 
da mãe versus empatia 
com o amigo; prazer 
egoísta; resistência à 
tentação. 
2. Roubo do Chocolate A criança pede à mãe um chocolate 
no supermercado, mas a mãe 
recusa. A criança tira um chocolate 
da prateleira. 
Criança, mãe e 
funcionária do 
Supermercado. 
Reparação material e 
social da transgressão. 
3. Passeio no Parque Durante o passeio no parque, a 
criança diz aos pais que vai subir 
até ao cimo de uma rocha muito 
alta. A mãe mostra-se surpresa e 
aconselha-a a ter cuidado. 
Dois irmãos/ 
Duas irmãs, 
mãe e pai. 
Mestria da criança 
versus confronto com 
uma situação. 
4. Frasco das Bolachas O(a) irmã(o) mais novo(a) tira uma 
bolacha do frasco, quando estão na 
cozinha. A/O irmã(o) mais velho(a) 
adverte-o, dizendo-lhe que os pais 
disseram para não tirarem bolachas. 
A/O irmã(o) mais novo pede-lhe 
para não o/a denunciar aos pais, que 
entram na cozinha. 
Dois irmãos/ 
duas irmãs, 
mãe e o pai. 
Honestidade ou 
obediência à regra 
versus empatia para 
com o irmão. 
5. Cozinhado/Penso A criança pega numa faca, enquanto 
brinca, desobedecendo à 
instrução parental. Corta-se num 
dedo e pede ajuda, dizendo que 
precisa de um penso. 
Criança e pai Resposta parental à 
necessidade de 
prestação de cuidados 
da criança versus 
estabelecimento face à 
infração da criança 
6. Televisão A criança está a ver o seu programa 
de televisão preferido. O pai está ao 
telefone e pede-lhe que desligue a 
televisão. 
 Desejo da criança 
versus obediência à 
instrução parental. 
Nota. Adaptado de Sousa (2015). 
manual do SSAP. A codificação das entrevistas é efetuada através de um sistema de 
codificação multidimensional, tendo por base 39 códigos/categorias, em que cada recebe 
uma escala de 3 pontos (0 = não está presente, 1 = moderado, 2 = definitivamente presente), 
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segundo a presença ou ausência desses 39 temas em cada uma das histórias. Os códigos 
incluem sobretudo temas sobre a qualidade do envolvimento da criança na construção da 
narrativa (No engagement; Disengagement; Initial Aversion; No Closure; Premature 
foreclosure; Changing Narrative Constraints; Avoidance within Narrative Frame), 
representações infantis (Child seeks Help, Comfort, Protection; Siblings/Peers Help, 
Comfort, Protect; Realistic Active Mastery; Child Endangered; Child Injured/Dead; 
Excessive Compliance; Child “Parents” or “Controls” Adult), representações dos adultos 
(Adult provides Comfort; Adult Provides Help or Protection; Adult Shows 
Affection/Appreciation; Adult Unaware; Adult Actively Rejects; Adult Injured/Dead; Limit 
Setting), representações de agressão (Physical Punishment; Child Shows Aggression; Adult 
Shows Aggression; Coherent Aggression; Extreme Aggression), representações de 
desorganização (Catastrophic Fantasy; Bizarre/Atypical Responses; Bad – Good Shift) e 
outras representações defensivas e de conteúdo (Acknowledgement Child Distress; 
Acknowledgement Adult Distress; Denial/Distortion of Affect; Neutralisation/Diversion 
from Anxiety; Pleasurable/Realistic Representations of Domestic Life; Throwing Away; 
Magic/Omnipotence; Sexual Material; Self Blame) (Hodges & Hillman, 2009).  
Os autores da SSAP agruparam os códigos tendo por base quatro dimensões globais 
da vinculação: Segurança, Insegurança, Evitamento e Desorganização (Hodges & Hillman, 
2009). Os indicadores de Segurança dizem respeito a conteúdos em que as figuras parentais 
são responsivas, respondendo de forma sensível e eficaz às necessidades da criança e em que 
as crianças são capazes de resolver problemas ou pedir ajuda se necessário, num ambiente 
caloroso e positivo (Rodríguez, 2010). Os indicadores de Insegurança referem-se a 
conteúdos que envolvem situações de perigo e representações negativas das figuras parentais 
e das crianças (Rodríguez, 2010). Os indicadores de Evitamento relacionam-se com o 
envolvimento da criança nas histórias, bem como a tentativa de desvio de determinados 
temas ou sentimentos decorrentes da própria história (Rodríguez, 2010). Por último, os 
indicadores de Desorganização estão relacionados com conteúdos estranhos/bizarros, 
enquadrados em ambientes agressivos e catastróficos, associados, muitas vezes à inversão 
de papéis (Rodríguez, 2010). O cálculo das dimensões globais implica a soma dos respetivos 
códigos que os integram (Rodríguez, 2010). Os códigos agrupados que permitiram a 
elaboração destas quatro dimensões estão evidenciados no quadro 3. Foi ainda criada uma 
nova variável – Agressividade -, que resultou do somatório dos códigos Child Shows 
Aggression, Adult Shows Aggression, Coherent Aggression, Extreme Aggression, 




Tabela. Códigos Agrupados que permitem a Construção de Dimensões de Segurança, de Insegurança, de 
Evitamento e de Desorganização (retirado de Rodríguez, 2010). 
Segurança Insegurança Evitamento Desorganização 
Child seeks Help, 
Comfort, Protection 




Child Injured/Dead Disengagement Extreme Aggression 
Realistic Active Mastery Excessive Compliance Initial Aversion Catastrophic Fantasy 




Adult Provides Help or 
Protection 
Adult Actively Rejects Changing Narrative 
Constraints 
Bad – Good Shift 
Adult Shows 
Affection/Appreciation 





Throwing Away Denial/Distortion of 
Affect 
 





   
Acknowledgement 
Adult Distress 









2.3.1. Recrutamento dos participantes. 
O recrutamento das crianças foi efetuado aquando do primeiro momento. As crianças 
tinham entre 5 e 8 anos em M1 e entre 6 e 10 anos em M2, variando entre 10 e 23 meses o 
intervalo entre as duas avaliações (M = 14.41, DP = 1.77).  
Em M1 as crianças institucionalizadas foram selecionadas a partir de CAT e LIJ da 
zona Norte, tendo como referência uma lista de instituições do Instituto da Segurança Social 
do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social. Desta lista, foram contactados os 
diretores técnicos das instituições, usando-se como critério a proximidade geográfica (Sousa, 
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2015). Neste contacto, inicialmente telefónico, foram mencionados os objetivos do estudo, 
os instrumentos e procedimentos utilizados, seguindo-se, por endereço eletrónico um 
documento de pedido de autorização e uma declaração de consentimento informado, para os 
pais assinarem. Os técnicos responsáveis pelo processo da criança mediaram a comunicação 
com a família biológica que apenas recebia a declaração de consentimento no caso de 
partilhar a guarda da criança com a instituição. Nos dois documentos constavam os objetivos, 
instrumentos e procedimentos inerentes ao estudo, bem como a possibilidade de facultar à 
instituição ou pais da criança uma cópia do vídeo da entrevista (Sousa, 2009).  
Quanto às crianças não institucionalizadas, foram recrutadas em agrupamentos de 
escolas do distrito do Porto. O estabelecimento de contacto foi similar ao grupo de crianças 
institucionalizadas, assim como os documentos enviados. Assim, as direções dos 
agrupamentos de escolas foram contatadas por telefone; posteriormente era enviado, por 
endereço eletrónico, um documento de pedido de autorização ao/à diretor(a) do agrupamento 
e as declarações de consentimento direcionadas para os encarregados de educação, que as 
recebiam via professores titulares da turma (Sousa, 2009). 
As crianças dos dois grupos foram emparelhadas em função do sexo, da idade e da 
escolaridade dos pais (Sousa, 2009). 
 
2.3.2. Recolha de dados. 
No grupo de crianças institucionalizadas o questionário sociodemográfico foi 
preenchido pelo psicólogo ou assistente social da equipa técnica dos CAT e LIJ, ao passo 
que no grupo de crianças não institucionalizadas, tal ficou à responsabilidade dos educadores 
ou professores titulares da turma (Sousa, 2009). 
A administração dos inícios de histórias teve uma duração aproximada de 30 minutos 
e foi efetuada por duas psicólogas com experiência em intervenção clínica com crianças, que 
receberam um treino prévio neste tipo de técnica - os inícios de histórias. No início da 
entrevista a criança era questionada acerca da sua vontade de realizar a tarefa e acerca da 
filmagem daquele momento.  
Numa fase inicial as personagens que protagonizavam as cinco histórias foram 
dispostas sobre a mesa e apresentadas às crianças (i.e., mãe, pai, criança protagonista, 
irmã(o) e funcionária do supermercado), sendo a criança protagonista e a(o) irmã(o) do 
mesmo sexo do que a criança entrevistada. Posteriormente, era solicitado às crianças que 
atribuíssem um nome à criança protagonista e ao irmão. Para modelagem do processo de 
construção da narrativa e de dramatização com os bonecos era introduzida a história da Festa 
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de anos, com a função de warm-up. Posto isto, o entrevistador dava início ao primeiro início 
de história. 
Ao longo da administração dos inícios de histórias, as entrevistadoras tiveram em 
consideração algumas diretrizes fundamentais na construção das narrativas das crianças, que 
foram ao encontro dos procedimentos definidos durante o período de treino (Sousa, 2009). 
Em casos como o não envolvimento da criança desde a apresentação do início de história, a 
descentração do conflito, a dramatização da história sem verbalização, a narração circular 
de acontecimentos e a tensão das crianças, as entrevistadoras deveriam facultar respostas 
adequadas e que fossem ao encontro do que tinham aprendido (Sousa, 2009).  
  
2.3.3. Codificação das narrativas. 
 
2.3.3.1. Treino na administração e na cotação. 
Antes da cotação de narrativas duas estudantes do Mestrado Integrado em Psicologia 
foram treinadas na técnica de administração dos inícios de histórias, tendo administrado os 
cinco inícios de histórias a oito crianças conforme descrito no procedimento. Posteriormente, 
o processo de cotação foi antecedido por um período de treino com intuito de obter um maior 
conhecimento e familiarização com o processo de cotação e os sistemas de cotação. 
Inicialmente as duas estudantes cotaram individualmente as narrativas de 3 crianças, ou seja, 
15 narrativas, de forma a aperfeiçoar e uniformizar o processo de cotação. Na análise do 
acordo intercodificador foram discutidas as situações de desacordo entre as duas 
intervenientes e uma terceira investigadora mais experiente até se obter um consenso. 
 
2.3.3.2. Análise do acordo intercodificador. 
 Numa fase seguinte cada estudante cotou as narrativas de 30 crianças (180 
narrativas), ou seja, num total de 60 crianças (360 narrativas) em M2 com o objetivo de 
confrontar com a cotação já existente e calcular o acordo intercodificador. Obtiveram-se 
valores aceitáveis de acordo intercodificador, situando-se todos acima dos 90%. No quadro 
4, pode-se observar o acordo intercodificador entre duas investigadoras, relativamente às 










Acordo Intercodificadores das Narrativas de 30 Crianças. 
Códigos Acordo Intercodificadores 
(%) 
No engagement 100 
Disengagement 100 
Initial Aversion 100 
No Closure 94.4 
Premature foreclosure 94.4 
Changing Narrative Constraints 97.2 
Avoidance within Narrative Frame 92.6 
Child seeks Help, Comfort, Protection 97.2 
Siblings/Peers Help, Comfort, Protect 97.2 
Realistic Active Mastery 96.3 
Child Endangered 99.1 
Child Injured/Dead 97.2 
Excessive Compliance 91.7 
Child “Parents” or “Controls” Adult 99.1 
Adult provides Comfort 96.3 
Adult Provides Help or Protection 97.2 
Adult Shows Affection/Appreciation 93.5 
Adult Unaware 97.2 
Adult Actively Rejects 100 
Adult Injured/Dead 93.5 
Limit Setting 95.4 
Physical Punishment 100 
Child Shows Aggression 98.1 
Adult Shows Aggression 100 
Coherent Aggression 96.3 
Extreme Aggression 99.1 
Catastrophic Fantasy 99.1 
Bizarre/Atypical Responses 96.3 
Bad – Good Shift 100 
Acknowledgement Child Distress 97.2 
Acknowledgement Adult Distress 92.6 
Denial/Distortion of Affect 98.1 
Neutralisation/Diversion from Anxiety 94.4 
Pleasurable/Realistic Representations of Domestic Life 93.5 







Capítulo III - Resultados 
 
 
Para responder ao objetivo deste estudo procedeu-se a diversas análises estatísticas. 
Dado que a distribuição das variáveis não segue a curva normal, não cumprindo o 
pressuposto da normalidade, utilizou-se um teste não paramétrico: teste de Mann-Whitney. 
Assim sendo, em M1 verificou-se diferenças significativas entre crianças institucionalizadas 
e não institucionalizadas nas variáveis Realistic Active Mastery (Z = -3.30, p = .001), Adult 
Provides Comfort (Z = -2.08, p = .038), Adult Shows Affection (Z = -2.30, p = .022), Limit 
Setting (Z = -2.54, p = .011), Bad-Good Shift (Z = -2.03, p = .042), Acknowledgement Child 
Distress (Z = -3.33, p = .001) e Pleasurable/Realistic Representations of Domestic Life (Z = 
-3.55, p = .001). 
Em M2 observaram-se diferenças significativas entre os dois grupos nas seguintes 
variáveis: Premature foreclosure (Z = -2.43, p = .015), Adult Unaware (Z = -2.26, p = .024), 
Child Shows Aggression (Z = -2.94, p = .003), Adult Shows Aggression (Z = -2.63, p = .008), 
Extreme Aggression (Z = -3.07, p = .002), Catastrophic Fantasy (Z = -2.31, p = .021), 
Bizarre/Atypical Responses (Z = 2.67, p = .008) e Denial/Distortion of Affect (Z = -2.40, p 
= .016). 
Para analisar os cinco indicadores (Segurança, Insegurança, Evitamento, 
Desorganização e Agressividade) calculou-se o t-teste para amostras independentes, uma 
vez que o tamanho da amostra justifica a utilização deste teste paramétrico. Em M1 
verificaram-se diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos na dimensão 
Segurança t(98) = 4.73, p ≤ .001 (cf. Quadro 5), sendo a média mais elevada no grupo de 
crianças não institucionalizadas. 
 
Quadro 5 
Tabela. Comparação entre os Indicadores de Segurança, Insegurança, Evitamento, Desorganização e 
Agressividade nas narrativas de Crianças Institucionalizadas e Não Institucionalizadas, em M1. 
 Institucionalizadas Não Institucionalizadas   
 M DP M DP t(gl) p 
Segurança 3.33 1.13 4.46 1.25 4.73(98) .000 
Insegurança .68 .56 .69 .52 .04(98) .971 
Evitamento .92 .76 .80 .53 -.98(87.11) .331 
Desorganização .50 .97 .44 .72 -.33(98) .743 
Agressividade .12 .24 .08 .13 -.97(76.06) .334 
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Em M2 observaram-se diferenças significativas entre os dois grupos nos Indicador 
de Desorganização, t(48.49) = -2.91, p = .005 e de Agressividade, t(43.59) = -3.72, p = .001 
(cf. Quadro 6) sendo os valores médios superiores no grupo das crianças institucionalizadas. 
Embora o tamanho da amostra do grupo de crianças que regressaram à família 
biológica em M2 (n = 5) seja bastante inferior ao grupo de crianças institucionalizadas (n = 
39) e não institucionalizadas (n = 48) para se puderem efetuar comparações entre os grupos, 
calcularam-se as médias e os desvios-padrão para cada um dos indicadores a título 
exploratório. Assim, no grupo de crianças que regressaram à família biológica obteve-se 
uma média de 2.83 no Indicador de Segurança (DP = 1.74); de .40 no Indicador de 
Insegurança (DP = .25); de .20 no Indicador de Evitamento (DP = .18); de .47 no Indicador 
de desorganização (DP = .87) e de .12 no Indicador de Evitamento (DP = .20). 
Nos dois momentos o Indicador de Segurança foi o que obteve uma média superior 
tanto no grupo de crianças institucionalizadas (M1 = 3.33, DP1 = 1.13; M2 = 3.29, DP2 = 
1.12), como no grupo de crianças não institucionalizadas (M1 = 4.46, DP1 = 1.25; M2 = 3.50, 
DP2 = .95) e no grupo que regressou à família biológica em M2 (M = 2.83; DP = 1.74).  
 
Quadro 6 
Tabela. Indicadores de Segurança, Insegurança, Evitamento, Desorganização e Agressividade nas narrativas 
de Crianças Institucionalizadas e Não Institucionalizadas, em M2. 
 Institucionalizadas Não Institucionalizadas   
 M DP M DP t(gl) p 
Segurança 3.29 1.12 3.50 .95 .93(85) .356 
Insegurança .49 .46 .42 .32 -.75(85) .455 
Evitamento .42 .44 .45 .51 .31(85) .754 
Desorganização .40 .55 .12 .23 -2.91(48.49) .005 






Capítulo IV – Discussão 
 
 
Este estudo teve como objetivo conhecer o impacto do mau-trato nas representações 
mentais das crianças acerca das suas relações de vinculação, através da utilização da técnica 
dos inícios de histórias. Para o efeito foram propostas hipóteses de investigação que de 
seguida serão discutidas. 
A primeira hipótese, de acordo com a qual as crianças maltratadas/institucionalizadas 
apresentam menos representações mentais de segurança e mais representações de 
insegurança e de desorganização do que crianças não maltratadas/não institucionalizadas, 
foi parcialmente verificada. Isto porque no primeiro momento se verifica que as crianças 
institucionalizadas apresentam menos representações mentais de segurança do que as não 
institucionalizadas, mas não se observam outras diferenças significativas. No segundo 
momento constatou-se que as crianças institucionalizadas evidenciam mais representações 
mentais desorganizadas e agressivas acerca das suas relações de vinculação. Apesar de não 
se verificarem diferenças estatisticamente significativas em todas as dimensões, propostas 
pela hipótese, em cada um dos momentos, os resultados vão ao encontro da investigação 
existente.  
As crianças maltratadas/institucionalizadas tendem a apresentar menos 
representações mentais de segurança e mais representações de desorganização e 
agressividade. Num estudo de Torres e colaboradores (2012), que comparou as 
representações mentais de vinculação nas crianças institucionalizadas e nas crianças que 
vivem com os pais de baixo e alto nível de escolaridade, os resultados revelaram que as 
crianças institucionalizadas evidenciam menos representações de vinculação segura e maior 
externalização de comportamentos agressivos. A apoiar estes resultados encontra-se também 
um estudo de meta-análise de Cyr e colaboradores (2010) em que se observou que crianças 
maltratadas apresentaram menos padrões de segurança e mais padrões de desorganização do 
que crianças pertencentes a famílias de alto risco. 
Relativamente à existência de mais representações mentais de insegurança em 
crianças maltratadas/institucionalizadas do que no grupo de crianças que vive com a família, 
como antevia a primeira hipótese deste projeto, não foram encontradas diferenças 
significativas em nenhum dos momentos. Estes resultados não vão ao encontro com os 
obtidos numa meta-análise de Baer e Martinez (2006) que revelam que crianças maltradas 
têm mais propensão para estabelecer relações de vinculação insegura. Contudo, o presente 
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estudo analisou as representações mentais acerca das relações de vinculação em crianças 
com idade entre os 5 e os 10 anos e com recurso a métodos representacionais (técnica de 
inícios de histórias), enquanto a meta-análise de Baer e Martinez (2006) incide sobre o tipo 
de relação de vinculação estabelecido em crianças maltratadas, com idades inferiores a 48 
meses e com recurso a métodos observacionais (situação estranha). Estas diferenças 
metodológicas poderão explicar a aparente divergência nos resultados encontrados no 
presente estudo. Ainda assim, Lionetti e colaboradores (2015), num estudo de meta-análise 
observaram valores elevados de insegurança e desorganização em crianças 
institucionalizadas. A ausência de diferenças significativas no Indicador de Insegurança 
entre os dois grupos também poderá ser explicada através das hipóteses teóricas acerca da 
construção das narrativas (i.e., hipótese representacional e hipótese da regulação emocional), 
que serão esmiuçadas posteriormente, na interpretação da última hipótese. 
A reforçar as diferenças estatisticamente significativas observadas nas médias das 
dimensões no primeiro momento estão as diferenças entre os dois grupos nas medianas 
encontradas na maioria dos códigos que compõem o Indicador de Segurança (Realistic 
Active Mastery; Adult Provides;Adult Shows Affection; Limit Setting; Acknowledgement 
Child Distress; Pleasurable/Realistic Representations of Domestic Life). Também foram 
observadas diferenças estatisticamente significativas nas medianas dos códigos que 
compõem os Indicadores de Desorganização (Extreme Aggression, Catastrophic Fantasy e 
Bizarre/Atypical Responses) e de Agressão (Child Shows Aggression, Adult Shows 
Aggression, Extreme Aggression, Catastrophic Fantasy e Bizarre/Atypical Responses) no 
segundo momento. Salienta-se a sobreposição dos códigos que constituem as dimensões de 
Desorganização e de Agressividade. A vinculação desorganizada pode ter a sua origem em 
pais extremamente insensíveis e não responsivos, pais agressivos física ou verbalmente, ou 
em situações em que as crianças presenciem os comportamentos agressivos entre os 
progenitores, gerando um medo incapacitante na criança (Hesse & Main, 2006; Lyons-Ruth 
& Jacobvitz, 2008; Zeanah et al., 1999). Esse medo provoca um grande paradoxo acerca de 
como agir. Deste modo, quando necessitam de proteção em situação de stress as crianças 
podem oscilar entre a procura ou não procura de ajuda do cuidador, e o medo que sentem 
impede-as de procurar uma estratégia mais adequada (Hesse & Main, 2006; Lyons-Ruth & 
Jacobvitz, 2008; Van IJzendoorn et al., 1999). Uma vez que estas crianças não dispõem de 
mecanismos adequados para fazer face a estas situações e a situações novas, como a 
adaptação a um contexto novo, uma possível resposta que podem evidenciar para se tentarem 
autorregular é a agressão. Conclui-se que a desorganização acarreta riscos para o 
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desenvolvimento emocional e social da criança, com resultados negativos ao nível da 
regulação emocional e problemas de comportamento (Barone & Lionetti, 2012; Groh et al, 
2012). 
No que concerne à segunda hipótese, que refere que as diferenças entre as 
representações mentais das crianças maltratadas/institucionalizadas e as crianças não 
maltratadas/não institucionalizadas podem assumir diferentes valores nos dois momentos 
temporais de avaliação, esta foi confirmada. Apesar de não ser o objetivo deste estudo a 
comparação de mudanças intra-grupo ou individuais, mas sim a comparação entre grupos, 
parece relevante atentar a estes resultados. Relembra-se que o intervalo médio de avaliação 
entre os dois momentos foi de 14 meses, variando entre um mínimo de 10 e um máximo de 
23 meses. As crianças que sofreram maus-tratos no primeiro momento encontravam-se 
institucionalizadas entre há menos de um ano até há sete anos (M = 26.73, DP = 23.37) e, 
no segundo momento entre há mais de um ano até há mais de oito anos (M = 44.26, DP = 
24.55). Tendo em consideração estes dados, recapitula-se os resultados observados: no 
primeiro momento as crianças têm menos representações seguras em comparação com o 
grupo de crianças que vivem com as famílias e no segundo momento essa diferença dilui-se 
e observam-se significativamente mais representações de desorganização e agressividade. 
Estes resultados são contraditórios aos verificados no estudo de Barone e colaboradores 
(2015). Estes investigadores que avaliaram as representações das relações de vinculação em 
crianças institucionalizadas constataram que o tipo de relação de vinculação estabelecida 
pelas crianças era independente do seu tempo de institucionalização. Em detrimento do fator 
temporal, os autores enfatizaram o papel da qualidade dos cuidados prestados na adaptação 
das crianças. Considerando também estes resultados, uma possível explicação para as 
mudanças nas representações mentais das crianças acerca das suas relações de vinculação é 
o efeito da qualidade da prestação de cuidados ao longo do tempo, que pode, neste caso, 
estar comprometida. 
Segundo Siqueira e Dell’Aglio (2006) existem diversos fatores que podem 
influenciar a adaptação na instituição como: motivo da institucionalização; qualidade prévia 
da relação com os pais biológicos; idade, sexo e temperamento da criança; duração da 
separação; possibilidade de desenvolver relações de vinculação na instituição; e também 
destacam a qualidade dos cuidados prestados. A prestação de cuidados pode estar afetada 
nas instituições pelas características que as próprias comportam e que não se coadunam com 
as caraterísticas de um contexto familiar. Estas singularidades reportam-se, essencialmente, 
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ao ambiente coletivo, que pode implicar perda de individualidade, partilha de objetos e 
carinho, elevado número de crianças por cuidador e, na generalidade, falta de formação e 
rotatividade dos mesmos (Barone et al., 2015; Oliveira-Formosinho et al., 2001;2002; 
Vilaverde, 2000). Uma possível interpretação é que, mesmo que algumas crianças consigam 
estabelecer uma relação de vinculação segura com um profissional, essa relação não vai ser 
diádica como é normativo, mas antes partilhada com um conjunto variado de crianças (que 
vão entrando e saindo da instituição) por um prestador de cuidados nem sempre presente e 
que pode, ou não, saber dar resposta às suas necessidades atendendo à sua fase de 
desenvolvimento. Assim, ainda que a residência em instituição não seja incompatível com o 
estabelecimento de uma relação de vinculação significante, é pautada pela rotatividade dos 
cuidadores que podem não fornecer o devido suporte em condições que assim o exijam 
(Barone et al., 2015; Carlson, et al., 2014). Acresce-se a estes entraves, a própria 
vulnerabilidade das crianças que sofreram maus-tratos e que, muitas vezes, antes de 
entrarem na instituição, as suas vidas já foram pautadas por múltiplos abandonos. Tratando-
se esta de uma amostra em que a negligência é o tipo de mau-trato prevalente, a figura de 
vinculação destas crianças não se terá mostrado sensível nem responsiva perante as suas 
necessidades, estando estas submetidas a constantes privações, o que para além de outras 
consequências, dificulta adaptação a novos contextos (Bowlby, 1951; Oliveira-Formosinho 
et al., 2001/2002; Zem-Mascarenhas & Dupas, 2001). Assim, existe uma evidência crescente 
de que em crianças institucionalizadas a vinculação pode estar comprometida (Lionetti et.al., 
2015). Nesta linha de pensamento questiona-se de que forma é que com menos tempo de 
institucionalização/maior proximidade temporal com o(s) progenitor(es) - como figuras de 
vinculação maltratantes -, as representações mentais das crianças são menos seguras e como 
com mais tempo de institucionalização/maior distanciamento das experiências de mau-trato 
as representações mentais apresentam-se como mais desorganizadas e agressivas. Ora, 
sabemos que num primeiro momento as vivências das crianças maltratadas se relacionam 
principalmente com o mau-trato por progenitores negligentes (estas estão institucionalizadas 
em média há dois anos) e que no segundo momento acresce-se a isso o maior tempo de 
contacto com a vida em instituição. Tendo isto em consideração poderá se antever outra 
explicação: as crianças que sofrem mau-trato aprenderam a usar respostas adaptativas para 
manter alguma proximidade com o cuidador, de forma a sentirem-se mais seguras (Lionetti 
et.al., 2015) e com o passar do tempo, com o confronto com uma realidade muito diferente 
e, não dispondo de mecanismos de adaptação, o medo levou à incapacidade de reagir a 
determinadas situações, oscilando estas entre a procura ou não de ajuda, e por conseguinte a 
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representações desorganizadas e agressivas (Hesse & Main, 2006; Lyons-Ruth & Jacobvitz, 
2008; Van IJzendoorn, et al., 1999). Contudo, os resultados de uma meta-análise de Lionetti 
e colaboradores (2015) não parecem corroborar esta hipótese uma vez que no seu estudo 
concluem que no que diz respeito a relações de vinculação, a institucionalização assemelha-
se à experiência de maus-tratos, uma vez que as crianças que estão em instituição já 
estiveram em ambientes familiares abusivos. Todavia nesta investigação não se analisou o 
possível efeito do tempo de institucionalização na representação dessas relações. Para além 
disso, como na interpretação da hipótese anterior foi mencionado, em muitos resultados de 
estudos e meta-análise verificou-se o predomínio de representações menos seguras e mais 
inseguras e desorganizadas em crianças maltradas (Baer & Martinez, 2006; Cyr et al., 2010; 
Lionetti et al., 2015; Torres et al., 2012), não se encontrando estudos sobre possíveis 
diferenças entre as que viviam com a família e as que residiam em instituição. Assim, é 
necessária mais investigação neste sentido, quer acerca impacto do tempo de 
institucionalização nas representações mentais das crianças maltratadas, quer sobre a 
existência ou não de diferenças entre crianças maltratadas a residir com a família ou em 
instituição.  
Apesar de não existir uma interpretação clara para estes resultados, parece existir 
unanimidade nos estudos quanto a ser preferível a colocação das crianças em ambientes 
familiares do que em instituições (Nelson et al., 2007; Soares et al., 2014). 
Por fim, no que concerne à última hipótese formulada, segundo a qual crianças 
maltratadas/institucionalizadas produzem mais narrativas em que são evidentes situações de 
tensão do que as crianças não maltratadas/institucionalizadas, esta foi parcialmente 
confirmada. Ora, se analisarmos os resultados numa perspetiva mais abrangente – quando 
comparadas com as crianças que vivem com as suas famílias, as crianças institucionalizadas 
evidenciam menos representações seguras no primeiro momento e mais representações 
desorganizadas e agressivas no segundo – é verdade que esses dados se coadunam com 
crianças vítimas de maus-tratos, como acima referido. Estes resultados apontam para a 
verificação da hipótese teórica representacional e, portanto, confirmar-se-ia a hipótese 
proposta. Contudo, e evitando uma interpretação muito linear, os resultados não são tão 
evidentes e existem pequenas nuances que merecem um olhar mais atento. Assim, é verdade 
que, para além de diferenças significativas encontradas no primeiro momento no Indicador 
de Segurança, também são encontradas diferenças em alguns códigos entre os dois grupos 
de crianças. Os códigos onde existem diferenças são os seguntes: Realistic Active Mastery, 
Adult Provides Comfort, Adult Shows Affection, Limit Setting, Acknowledgement Child 
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Distress e Pleasurable/Realistic Representations of Domestic Life - Indicador de Segurança; 
e Bad-Good Shift - Indicador de Desorganização. Considerando estes resultados e há luz da 
investigação existente, parece fazer sentido que crianças que sofreram maus-tratos revelem 
representações mais negativas acerca do papel da criança e do adulto, representações mais 
desorganizadas e defensivas. As diferenças observadas nos códigos do segundo momento 
suportam também o anteriormente referido. Desta forma, no segundo momento de avaliação, 
observa-se diferenças significativas em: Premature foreclosure e Denial/Distortion of Affect 
– Indicador de Evitamento; Child Shows Aggression e Adult Shows Aggression – Indicador 
de Agressão; Extreme Aggression, Catastrophic Fantasy e Bizarre/Atypical Responses – 
Indicadores de Desorganização e Agressão; Adult Shows Aggression - Indicador de 
Insegurança. Neste sentido, a forma como a criança retrata as personagens nas suas 
narrativas parece relacionar-se com as representações que tem acerca de si própria e dos seus 
progenitores (Clyman, 2003). 
No entanto, os resultados não apresentam diferenças nas representações de 
insegurança. Acresce-se que, tratando-se de uma amostra essencialmente vítima de 
negligência, a investigação aponta para a existência de diferenças nas representações de 
insegurança. Macfie e colaboradores (1999) observaram que crianças negligenciadas 
descrevem nas suas narrativas menos respostas para aliviar o sofrimento do que as outras 
crianças. Assim, crianças negligenciadas tendem a apresentar menos capacidade de 
regulação emocional na construção das suas narrativas o que não se coadunam com o 
observado. Relembrando os códigos que constituem o Indicador de Insegurança: Child 
Endangered, Child Injured/Dead, Excessive Compliance, Adult Unaware, Adult Actively 
Reject, Adult Injured/Dead e Throwing Away –, segundo a hipótese representacional, faria 
sentido encontrar diferenças nestas variáveis. Sendo que esta hipótese teórica não dá resposta 
a todos os resultados verificados, debruçar-nos-emos sobre a hipótese da regulação 
emocional.  
A hipótese da regulação emocional assenta no prossuposto de que as crianças 
maltratadas modificam, ou evitam retratar determinados comportamentos das personagens 
nas suas narrativas, de modo a regular as emoções negativas que lhes possam estar 
associadas (Clyman, 2003). Segundo esta conceção, para se regular as crianças evitam 
situações de confronto e tensão que as façam recordar as suas próprias vivências de abuso. 
Assim, as crianças maltratadas constroem narrativas com poucas peripécias e com um “final 
feliz”, em oposição à situação que experimentam. Em certa medida os resultados deste 
projeto também confirmam esta hipótese, sendo que as diferenças verificadas em cada um 
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dos momentos em separado são insuficientes para afirmar que crianças que sofreram maus-
tratos constroem narrativas segundo as representações da sua própria vida. 
Em suma, parece correto dizer que em crianças maltratadas/institucionalizadas tanto 
são evidentes narrativas que evidenciem experiências de maus-tratos como de regulação 
emocional. Todavia, poderá ser pertinente averiguar se uma criança pode utilizar os dois 
tipos de estratégias consoante o conteúdo da história ou disposição ou se estão associadas 
com diferentes tipos de maus-tratos. 
 
 
4.1. Limitações do estudo e sugestões para futura investigação 
 
 Este estudo possui algumas limitações. Nomeadamente o número reduzido de 
crianças em cada um dos grupos, o que dificulta, em termos estatísticos a comparação intra-
grupo de diferentes variáveis como: tipo de maltrato; anos de escolaridade do cuidador e 
fatores de risco dos progenitores. Em estudos futuros será importante aumentar o número de 
participantes para perceber o impacto diferencial dos tipos de mau-trato nas representações 
mentais acerca das relações de vinculação nas crianças, uma vez que a investigação neste 
sentido é escassa (Baer & Martinez, 2006; Stoltenborgh et al., 2013). 
Outra limitação do estudo é o fato de não se ter recolhido informação acerca da 
organização e funcionamento da instituição, que poderia permitir inferir sobre a qualidade 
da prestação de cuidados e, deste modo perceber, qual a sua relação com as representações 
mentais da criança. Futuramente, parece pertinente o estudo do impacto da qualidade das 
prestações de cuidados na instituição para as representações da criança e o impacto do tempo 
de institucionalização nas representações. 
Em futuras investigações, poderá, também, ser pertinente conhecer as representações 
mentais de crianças maltratadas que residem com a família biológica e que vivem em 
instituições. 
Não obstante as limitações, o presente estudo contribuiu para a validação empírica 
dos inícios de histórias para aceder às representações mentais acerca das relações de 
vinculação nas crianças e, em especial para crianças em contexto institucional. Contribuiu 
também para levantar hipóteses e incentivar futuras investigações no sentido de perceber o 
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Código: _________________ Data do preenchimento: _______________ 
  
Nome: ________________________________________________________________ 
Data de nascimento:_____________________________________________________ 
Ano escolar:____________________________________________________________ 
  
Existência de Problemáticas na Família, como: 
___ Alcoolismo (Quem: _______________________________________________) 
___ Toxicodependência (Quem: _________________________________________) 
___ Psicopatologia (Qual e Quem: _______________________________________) 
___ Outra (especificar a situação e o(s) elemento(s)): 
_____________________________________________________________________ 
             








Percepção acerca do Nível Sócio-Económico da Família 
  
____ Inferior ____Médio Inferior ____Médio  ____Médio Superior ____Superior 
  
 História Médica (doenças/problemas físicos) 




Sim  Não  
  
Se sim, qual? __________________________ 
  
Alguma vez foi sujeita a um período de hospitalização prolongada? 
Sim   Não  
  





Anexo B - Questionário sociodemográfico 
  
  
Questionário de Identificação 
  
Código: _________________ Data: _______________ 
  
1.Dados Identificatórios e Familiares 
1.1. Nome: ________________________________________________________________ 
  
1.2. Existência de Problemáticas na Família, como: 
___ Alcoolismo (Quem: _______________________________________________) 
___ Toxicodependência (Quem: _________________________________________) 
___ Psicopatologia (Qual e Quem: _______________________________________) 
___ Outra (especificar a situação e o(s) elemento(s)): _________________________ 
______________________________________________________________ 
  
1.3. Percepção acerca do Nível Sócio-Económico da Família: 
  
____ Inferior ____Médio Inferior ____Médio  ____Médio Superior ____Superior 
  
2. Processo de Institucionalização 
2.1. Idade da primeira institucionalização: ____anos 
  
2.2. Há quanto tempo reside no Centro de Acolhimento: ___________ 
  










  Sim  Não   
  
2.4.1. Natureza dos maus-tratos 
Físicos  Emocionais/Psicológicos  Negligência  
  
  
3. Contacto com a Família Biológica 
3.1. A criança mantém algum contacto com a família biológica? 
  Sim  Não   
  
3.2. Com que frequência estabelece esses contactos?   
____ Esporadicamente 
____ Uma vez por semana 
____ Mais do que uma vez por semana 
____ Diariamente 
  
4. Rede de suporte social  
4.1. A criança mantém uma relação particularmente próxima com algum adulto 
significativo? 
 
Sim  Não  
  
4.1.1. Se sim, com quem? __________________________ 
  
4.2. A criança beneficia de algum apoio por parte de alguma outra instituição/associação 
para além desta instituição? 
  
Sim  Não  
  




5. História Médica (doenças/problemas físicos) 
5.1. A criança tem (ou teve) algum problema de saúde merecedor de especial 
preocupação? 
  
Sim  Não  
  
5.1.1. Se sim, qual? __________________________ 
  
5.2. Alguma vez foi sujeita a um período de hospitalização prolongada?  
Sim  Não  
  
5.2.1. Se sim, de quanto tempo? ________________________ 
 
